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PREFÁCIO

O Estado, desde a sua concepção até os dias atuais, passou por 
vários paradigmas. O primeiro deles foi o Estado Absolutista que 
vigorou por longo período. O processo político e jurídico que pôs 
fim, definitivamente, ao Estado Absolutista, é relativamente recente. 
O primeiro marco é a Constituição dos Estados Unidos, de 1787, 
resultante da Revolução Americana que teve início em 1776. A 
Constituição congregou os 13 estados americanos no formato de 
República dos Estados Unidos da América. Até a data dessa Cons-
tituição, o monarca detinha em suas mão as três funções principais 
e primordiais do Estado: legislar, administra e dirimir os conflitos 
decorrente da aplicação das leis. A Constituição dos Estados Uni-
dos encerrou essa fase de poderes concentrados em uma só pessoa, 
instituindo três poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, com essa 
organização, surgiu o Estado de Direito submisso às suas próprias leis. 
De modo que as leis passam a ser de observância obrigatória para 
todos, as pessoas comuns civis, os funcionários públicos, os agentes 
políticos, as entidades públicas e as entidades privadas. 

A mesma estrutura organizacional, com ajustes, foi adotada na 
França com a Constituição de 1791, logo após a Revolução Francesa 
de 1789. A Espanha, em 1808, editou a sua primeira Constituição e 
o Brasil, em 1824. No final do século XIX a maioria dos países já 
tinha Constituição. 

O Estado Absolutista foi sucedido pelo Estado Liberal que che-
gou ao apogeu em meados do século XIX. O Estado, nesse paradigma, 
era mínimo, consistia na plena liberdade da iniciativa privada. Sendo 
reservado ao Estado a prestação jurisdicional, a segurança pública e a 
defesa em relação aos demais Estados. Além dessas funções, o Estado 
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Liberal tinha a missão de observar a atividade da sociedade, com a fi-
nalidade de coibir os possíveis abusos. O cerne da teoria do liberalismo 
consiste na frase cunhada  por Vincent de Gournay (1712 – 1759): 
“Laissez-faire, laissez-passer, le monde va de lui-même” (Deixe fazer, 
deixe passar, o mundo vai por si mesmo).

O Estado liberal, que era integralmente oposto ao Estado Ab-
solutista, antecessor, teve de mudar a sua orientação ao verificar-se 
que a sociedade, sem intervenção do Estado não resolvia as suas 
necessidades básica, como saúde, educação, previdência, entre outras. 
O “deixar fazer” e “deixar passar” não deram os resultados esperados 
pelos franceses.  

Surge, então, novo paradigma de Estado, denominado Estado 
do bem-estar social ou simplesmente, Estado Social, em decorrência, 
principalmente, dos movimentos socialistas e comunistas. A corrente 
comunista estrelada por Karl Marx defendia a supressão da divisão 
de classes sociais, culminando, no futuro, com a extinção do Estado. 
A corrente socialista defendia a manutenção do Estado, mais forte e 
assistencialista. 

Nessa fase, o Estado tornou-se agigantado, Estado empresário, 
empregador e provedor. O custo do Estado nessa modalidade invia-
bilizou a realização das políticas públicas reclamadas pela sociedade.

Ante a impossibilidade do Estado de atender, com os seus pró-
prios recursos, às necessidades demandadas pela sociedade, surgiu o 
atual modelo de Estado, denominado Estado Democrático de Direito. 
Nesse paradigma, o Estado deixa de ser provedor e passa à condi-
ção de regulador, atuando em parceria com a iniciativa privada, na 
realização das políticas públicas nas áreas da educação, da saúde, da 
infra-estrutura, entre outras. As atividades essencialmente econômicas 
ficam a cargo da iniciativa privada, ressalvados os casos de imperativo 
da segurança nacional e relevante interesse coletivo, art. 173, caput, da 
Constituição da República de 1988. 

O Estado Democrático de Direito já é adotado em vários países. 
Ele é espécie de meio para solução dos problemas sociais. A sua política 
de ação é liberal, mas não tanto como o liberalismo do século XIX e 
não tão intervencionista como ocorrido na vigência do Estado Social. 

A Constituição do Brasil de 1988, por exemplo, proclama: “A 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: a soberania; a 
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cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do traba-
lho e da livre iniciativa; e o pluralismo político”. O art. 3º declara os 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. São eles: 
“construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvol-
vimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, 
sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação”. O art. 5º elenca os direitos fundamentais.

Esses fundamentos, os objetivos, os direitos fundamentais e tantas 
outras garantias constitucionais condicionam-se, em muitos casos, à 
atuação legiferante e nos casos de conflitos entre o direito garantido e 
o direito obtido pelo respectivo destinatário, a solução será encontrada 
por meio da instância judiciária, mas a concretização e efetivação dos 
direitos constitucionalmente garantidos é dever impostergáveis da 
Administração Pública, por meio do Poder Executivo ou na com-
preensão da doutrina contemporânea crescente, órgão Executivo, 
integrante do poder uno emanado do povo.

A Administração Pública sempre existiu, desde antes mesmo do 
surgimento do Estado, pessoa jurídica. Ela, no curso da história, sem-
pre se amoldando aos paradigmas de Estado na sequência apresentada 
acima. Ora mais atuante, ora menos atuante, conforme o paradigma 
do Estado em que se inseria. A Administração Pública em virtude 
das mutações do Estado e em sintonia com a legislação, com a evo-
lução social e a evolução tecnológica, vem passando por reformas 
administrativas com a finalidade de estar preparada e equipada, com 
recursos humanos, financeiros, máquinas e inteligência adequados para 
enfrentar os desafios que lhe são impostos, em decorrência do coman-
do legal, das necessidades sociais e das inovações tecnológicas. E nos 
últimos tempos, tem a missão de adotar políticas públicas destinadas 
ao desenvolvimento sustentável, consistente na compatibilização do 
desenvolvimento econômico com preservação do meio ambiente, 
dos valores indispensáveis à vida humana, às demais vidas e à natureza. 

No Brasil, a Administração Pública passou por quatro importantes 
reformas. A primeira ocorreu em 1936 no governo Getulio Vargas, 
denominada reforma burocrática. Preocupou-se com a profissionali-
zação da Administração Pública. Para isso foi criado o Departamento 
de Administração de Pessoal –DASP. Departamento esse que desen-
volveu eficiente política de pessoal, com vistas, principalmente, à 
adequada realização das atividades de responsabilidade do Executivo. 
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A reforma parece ter dado mais ênfase à reforma dos meios e menos 
em relação aos fins.

A segunda reforma aconteceu no regime militar, com a edição 
do Decreto-Lei n. 200, de 25. Os princípios fundamentais da reforma 
contida nesse DL são planejamento, coordenação, descentralização 
delegação de competência e controle. Deu-se ênfase à ampliação 
do Estado no domínio econômico. Para isso, foi estruturada a Ad-
ministração indireta. Foi também delegada à iniciativa privada, por 
meio de conveio e de contrato, a prestação de serviços públicos não 
outorgados às entidades da Administração indireta. 

Os objetivos principais da reforma em comento foram, maior 
participação do Estado na atividade econômica, aproximar dos usuá-
rios, os serviços públicos, facilitar aos interessados, o acesso aos serviços 
burocráticos, orçamento público por objetivo, entre outros.   

A terceira reforma verificou-se no curto governo Fernando 
Collor de Mello (90 a 92). Os principais objetivos da reforma Collor 
foi a redução dos gastos públicos, com drástica redução dos Ministé-
rios e reorganização e racionalização da Administração, desestatização 
visando a redução da intervenção do Estado no domínio econômico.  

Por fim, a quarta e última reforma administrativa até agora, é a 
implementada no governo do Fernando Henrique Cardoso, iniciada 
em 1995. Essa reforma, em síntese, é essencialmente liberal, consiste na 
redução do Estado, por meio da privatização das empresas públicas, na 
quase totalidade. Com isso, o Estado se afasta da atividade de provedor 
e reserva a si a função reguladora. Criando, para isso, diversas Agências 
Nacionais Reguladoras, as quais competem, as funções de regular os 
serviços e controlar e fiscalizar as empresas privatizadas prestadoras 
de serviços públicos, por meio de concessão e em outros casos, com 
por exemplos, a ANVISA, a ANA e a ANS. 

O escorço acima tem por finalidade informar aos leitores, a 
importância do livro resultante da dissertação de mestrado defendida 
por Marcos Pereira Anjo Coutinho, que vem a público, por meio da 
Editora D’PLACIDO, com o título “DIMENSÕES NORMATI-
VAS DA GOVERNANÇA E DO PLANEJAMENTO ADMINIS-
TRATIVO – estudo do acesso a cargos, empregos e funções públicas 
à luz dos retratos do Brasil”

O título, de plano, anuncia a carga do conteúdo do livro, que 
propositadamente sai da caixa padrão dos textos de Direito Admi-
nistrativo. O autor realizou pesquisas e reflexões interdisciplinares 
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extraídas dos retratos do Brasil, da crítica intrassistêmica, alicerçado 
nos conteúdos normativos da Constituição da República de 1988. O 
cuidado do autor de tomar por ponto de partida a Constituição da 
República foi de inestimável sabedoria, visto que a mesma, conforme 
dito antes, introduziu o Estado Democrático de Direito, mudando 
profundamente o Direito Administrativo em geral e a Administração 
Pública em especial. Principalmente, tendo-se em vista os princípios 
fundamentais e objetivos fundamentais da República arrolados nos art. 
1º e 2º, da Constituição, respectivamente. Sem se olvidar dos direitos 
fundamentais contidos no art. 5º, as disposições sobre a Administração 
Pública constantes nos art. 37 a 43, o controle interno, previsto no 
art. 74, a ordem econômica e financeira disciplinada nos art. 170 a 
181, todos da mesma Constituição.  

Esses são os principais artigos da Constituição que molduram a 
dimensão da Administração Pública brasileira no paradigma do Estado 
Democrático de Direito, que ainda não é integralmente assimilada 
por alguns que escrevem sobre o Direito Administrativo.   

Coutinho, atento estudioso da Constituição e da Administração 
Pública, explica aos leitores que não é mais possível exercer a gestão 
pública com eficiência e obter os resultados esperados sem adoção: 
da governança administrativa aos moldes da governança corporativa; 
do planejamento com estabelecimento de metas; do adequado orça-
mento público contendo a estimativa das receitas e das despesas, não 
podendo estas serem superiores às receitas. Ao contrário devem ser 
previsto superávit primário, nos termos da Lei n. 4.320/64 e LC n. 
101/2000; e do efetivo e eficiente controle interno.

Esses, sustenta Coutinho, são elementos de observância obriga-
tória, para a realização de boa administração pública, considerada um 
dos direitos fundamentais. 

O autor, como alertado linhas acima, não se deteve à pesquisa do 
ordenamento jurídico positivado, apenas. Ele fez uma caminhada na 
direção do passado na busca de subsídios além da positivação objeti-
va jurídica, para confirmar a sua tese. Lá ele encontrou autores que, 
por meio de seus escritos, retrataram fielmente o Brasil até a data do 
último texto pesquisado.

A primeira obra revisitada foi os “Donos do poder” de autoria 
de Raymundo Faoro, editada em 1958. Coutinho extrai dessa obra 
o seguinte resumo: “ao traçar o perfil do Estado teleologicamente 
descolado da sociedade, Raymundo Faoro sugere que a satisfação de 
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interesses corporativos e estamentais colocam-se como obstáculos à 
saúde democrática e institucional do País, proporcionando inúmeros 
fenômenos mantenedores do atraso e das ofensas ao piso vital mí-
nimo, entre eles e o distorcido acesso a cargos públicos objeto desta 
pesquisa”. Ainda traz à colação alguns argumentos de Faoro que 
justificaram o título da respectiva obra, “Os donos do poder”. Entre 
os quais, a ausência de corpos intermediários na esfera de poder; a 
burocracia, que na visão de Max Weber seria aparelhamento para se 
evitar decisão subjetiva da autoridade competente para decidir. O 
pleito do interessado em uma solução administrativa, passaria pelo 
exame, informação ou parecer de diversos órgãos estruturado em 
linha vertical até chegar à autoridade dotado de competência para 
decidir. Esse procedimento evitaria decisão a favor do amigo ou em 
desfavor do inimigo. Todavia, a ideia de Weber foi aprimorada nega-
tivamente. A burocracia além de emperrar a Administração Pública, 
aprimorou as atividades dos agentes burocratas de modo a torná-los 
permanentes nos cargos públicos, como que se donos fossem dos 
mesmos, com ideias pré-concebidas. Com isso as portas de ingressos 
de novos funcionários com novas ideias necessárias a oxigenação da 
Administração Pública; e o patrimonialismo, que até hoje, embora 
enfraquecido ainda prevalece em setores da Administração Pública. 

A segunda obra pesquisada foi “Raízes do Brasil” de Sérgio 
Buarque de Holanda, publicada em 1936. Raízes do Brasil na síntese 
de Coutinho consiste no estudo da formação do povo brasileiro “a 
partir da gênese patrimonial e rural da sociedade brasileira escravagista, 
com lastro no domínio pessoal e afetiva, que apontava o predomínio 
do círculo familiar e não das normas gerais, abstratas e impessoais 
oriundas do espírito das Constituições [...]”  

A terceira obra pesquisada é “O que Faz o brasil Brasil?” de 
autoria de Roberto DaMatta, publicada em 1984. O foco dessa obra 
é o estudo dos diversos brasis contidos no País Brasil, baseado nas 
culturas regionais, salientado os modos de viver, de divertir,  de crenças 
religiosas, artes folclóricas, folia de reis, festas juninas, carnaval, “modos 
de navegação social”. Nesse item, Coutinho dá como exemplos a 
malandragem e o jeitinho. A malandragem desenvolvida pelos mú-
sicos boêmios do Rio de Janeiro era inocente usado para conquistar 
mulheres e amigos músicos, principalmente, manter-se na atividade 
musical e o “jeitinho brasileiro” era uma espécie de criatividade para 
solução de situações emergenciais. Os dois, entretanto, foram des-
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virtuados para o mal. As práticas de corrupção que assolam o Brasil 
resultam de jeitinhos adotados por agentes do Estado e dirigentes de 
pessoas jurídicas para praticarem atos burlando o ordenamento jurí-
dico com a aparência de legalidade, com o fito de levarem vantagens 
de comum acordo, em prejuízo para o Estado, incluído entidades da 
Administração indireta. Quem paga a conta são os contribuintes que 
estão, na quase totalidade, distantes da máquina pública.

Coutinho conclui o exame da obra em foco, alertando nos 
seguintes termos: “A advertência de que o Direito nacional deve 
estancar a promoção dos ‘jeitinhos’, que podem ser enxergados na 
dimensão estéril da insinceridade normativa, intimamente ligada à 
fraqueza dos laços comunitários  e ao patrimonialismo, é leitura que 
conecta a presente pesquisa a Roberto DaMatta.”  

A quarta obra constate da pesquisa é “Coronelismo, Enxada e 
Voto” de autoria de Victor Nunes Leal, publicada em 1948. Leal, 
nessa obra, pesquisa o fenômeno coronelismo, refere-se aos coronéis 
do campo, poderosos fazendeiros e líderes urbanos, chefes políti-
cos. Os chefes políticos, principalmente os presidentes de partidos 
políticos, que não passavam de quatro, sendo destacados, na data do 
livro, o PSD e a UDN. Esses partidos por meio de seus dirigentes 
tinham os coronéis rurais como cabos eleitorais. Esses, por sua 
vez, tinham o controle dos votos dos seus trabalhados, moradores 
nas respectivas fazendas. Daí a expressão, “voto de cabresto”. Esse 
arranjo é que inspirou o título do livro, resultante do coronel, do 
enxadeiro e dos seus votos.

Coutinho conclui a pesquisa do livro, com o seguinte texto: “A 
idéia de ciclos de atraso nacional que se retroalimentam das situações 
oriundas dos déficits brasileiros, nos mais variados espectros, é ponto 
relevante da presente dissertação, unido-a à obra Coronelismo, Enxada 
e Voto, atual em sua problematização da realidade.”

A quinta e última obra pesquisada, “foi Grandesertão.br: o ro-
mance da formação do Brasil”, autor Willi Bolle.

O autor consultado desenvolve a sua narrativa sintetizando e 
trazendo a sua contribuição revisitando duas expressivas obras que 
integram o acervo dos retratos do  Brasil, “Grande Sertão: Veredas” 
e “Sertões” dos autores Guimarães Rosas e Euclides da Cunha, res-
pectivamente.

Coutinho na análise que fez da obra de Bolle ressalta a impor-
tância das duas obras na narrativa da formação da sociedade brasileira. 
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Principalmente, a de Euclides da Cunha que desenvolveu narrativas 
retratistas sobre a “terra” ressaltando a descrição espacial e física das 
regiões, o “homem” compreendendo a identificação das pessoas e 
personalidades, como jagunços, mestiços, sertanejos e a liderança 
messiânica de Antônio Conselheiro, e por fim, a “luta” significando 
as expedições do Exército, com a finalidade de por fim à rebelião 
de Canudos.

Coutinho sustenta ainda que Euclides da Cunha, na obra em 
foco, narra o sofrimento, os massacres, o sangue, os jagunços, o serta-
nejo rude e o messianismo de Antônio Conselheiro. Em linha, quase 
oposta, neste particular, é a narrativa de Guimarães Rosa que busca 
mostrar o Brasil por meio do diálogo entre os gêneros.

Coutinho conclui o estudo de Bolle reafirmando que Riobaldo 
captura a essência do discurso do poder, consistindo na dissimulação, 
praticando o que acreditava, demagogo, utilizava os jagunços em 
seus interesses pessoais. Ainda assim, mesmo pagando o alto preço 
pela morte de Diadorim, tornou-se grande produtor rural. “nesse 
contexto da relação desequilibrada entre ‘senhores’/’escravos’ e ‘cida-
dãos’/’homes’ primitivos, torna-se palpável que o exercício do poder 
tem regras do jogo real não escritas, sendo não raro antagônicas às 
normas abstratamente formuladas pelo Poder Legiferante que integra 
o falso ‘pacto social’.

O autor arremata o tópico discutindo e ressaltando o papel dos 
retratos do Brasil no processo da construção nacional baseadas em 
normas costumeiras em desconformidade com o direito posto ou 
em virtude de ausência de leis formais.

É oportuno ressaltar que no Brasil, até hoje, sob a égide do 
Estado Democrático de Direito, a prática real das pessoas (naturais e 
jurídicas) e do mercado costuma ser em sentido diverso ou oposto 
às prescrições do Direito formal. 

Em item seguinte, Coutinho desenvolve análise crítica abor-
dando os objetivos da República Federativa do Brasil, retratos do 
Brasil e a leitura da Constituição sobe o viés do Direito Administra-
tivo e da Administração. Nesse tópico, o autor retoma temas como 
o patrimonialismo, responsável pelo clientelismo, o fisiologismo, o 
assistencialismo, o mandonismo, entre outros. 

Coutinho estampa a sua angústia em relação à Administração 
patrimonialista, mas reconhece a dificuldade de se erradicar esse mal 
enraizado no Executivo e no Legislativo, salientando que “O desafio 
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do combate ao caráter patrimonialista, portanto, decorre da sua pró-
pria complexidade e imbricamento no seio comunitário brasileiro. 
O autor, na sua inquietação, sugere entre os meios necessários ao 
combate do patrimonialismo e à corrupção, a adoção da governança 
e do planejamento no setor público.

Sobre a governança, Coutinho inicia o respectivo item, lançando 
breves e indispensáveis considerações sobre a governança corporativa, 
e em seguida transporta o tema para a Administração Pública, com o 
título “Governança pública e sua dimensão normativa” 

A governança pública e a governança corporativa têm as mes-
mas finalidades  guardandas as peculiaridades próprias das atividades 
estatais em relação às atividades das entidades corporativas. Em cada 
uma delas, o que se busca é a melhor gestão. A governança corpo-
rativa tem por finalidade precípua, obter maior ganhos econômicos 
e financeiros com o aumento da produtividade e de produção de 
modo a atender a concorrência no mercado, observando a legislação 
a ética e a moral da empresa dos seus empregados e a do mercado. 
A prática da governança consiste na transparência interna e exter-
na envolvendo todos os interessados: Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal, dirigentes, empregados, desde os subalternos até os 
que estão no topo da linha organizacional vertical, os acionistas, os 
fornecedores e os clientes. Já a governança pública tem por finalidade 
precípua, melhor resultado social, com adoção de políticas públicas, 
como de saúde, de educação, de segurança pública, de infra-estrutura, 
de combate a pobreza, a desigualdade social e regional, entre outras, 
com eficiência e transparência interna e externa, dialogo entre ges-
tores e servidores em todos os níveis, com a participação formal ou 
informal da sociedade de modo a receber dela, contribuições para 
formular as políticas públicas nos limites e condições estabelecidas 
pelo ordenamento Jurídico aplicável.

A eficiência da governança pública, conforme sustenta Coutinho, 
condiciona-se ao planejamento, compreendendo Plano Plurianual – 
PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei de Orçamento 
Anual – LOA em conformidade com a Constituição, com a Lei n. 
4.320/1964 (Finanças Pública) e a Lei  Complementar n. 101/2000. 
O planejamento público, nos termos da legislação referida deve es-
tabelecer metas factíveis a serem atingidas em determinado espaço 
de tempo, controle das licitações e contrações públicas e previsão de 
resultado. 
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Nessa linha percorre o entendimento do Coutinho que enfatiza 
também, o controle e critério de admissão de pessoal, acrescentando: 
“Por meio do planejamento administrativo, nesse contexto, ocorre o 
estímulo ao funcionamento dinâmico e eficiente da máquina públi-
ca, evitando-se que as ações estatais sejam definidas no imediatismo, 
dificultando-se a implementação de vontades pessoais nem sempre 
republicanas”.

O último capítulo do livro trata do acesso a cargos empregos e 
funções públicas, tema principal da pesquisa. O autor disserta sobre 
o concurso público, regra para o acesso a cargos efetivos, com pos-
sibilidade de o servidor adquirir a estabilidade no serviço público 
depois de estágio probatório por período de três anos, nos termos 
da Constituição. O critério da exigência do concurso público para a 
investidura em cargo público e, segundo afirma, republicano porque 
além de se evitar a escolha subjetiva por parte do administrador pú-
blico, ainda dá oportunidade a todos os interessados em trabalhar no 
serviço público de concorrerem, às vagas, se preencherem as condições 
estabelecidas no edital do concurso. 

Sobre o tema, Coutinho trouxe posições de diversos renomados 
autores e decisões judiciais, inclusive do STF, cujo acórdão reconhece 
aos aprovados no limite das vagas e no prazo de validade do concurso, 
o direito de serem nomeados.  

Depois da discussão sobre a exigência do concurso público e os 
casos de inobservância da lei pelo gestor público, Coutinho passa a 
outra forma de recrutamento de pessoal denominada “contratações 
temporárias”. O autor sustenta que essa forma de recrutamento não é 
nova. Ela ganhou status constitucional desde a Constituição de 1967, 
passando pela Ementa Constitucional n. 1, 1969, chegando aos dias 
autuais com a Constituição de 1988, Conforme dispõe o art. 37, inciso 
IX. A Constituição no art. 37, inciso II, prescreve que a investidura em 
cargo ou emprego público condiciona-se à aprovação em concurso 
público de prova ou prova e título, ressalvados os casos de cargos em 
comissão de livre nomeação e exoneração.

O recrutamento para cargo em comissão é para situação específica 
prevista na mesma Constituição. Para cargos efetivos e permanentes, 
o recrutamento é somente por meio de concurso público. Acontece, 
que a Administração Pública, em dado momento, pode deparar-se com 
situação temporária inadiável e não ter em seu quando, servidores para 
a missão. Por isso a previsão contida no art. 37, inciso IX, de contratação 
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por tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público. Os entes da Federação, possivelmente, todos 
abusaram dessa regra de exceção, contratando em situação que não se 
enquadram na regra excepcional e mantendo os contratados por prazo 
indeterminado, muitos desses contratados obtiveram aposentadoria por 
tempo de serviço. Até o STF oscilou nessa questão. Coutinho, com 
proficiência e zelo discutiu bem essa questão.

Por fim, Coutinho aborda casos de investidura para cargos em 
comissão, ressaltando que a Constituição da República prevê para essa 
modalidade de investidura, recrutamento limitado e recrutamento 
amplo, nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição, sendo que 
o recrutamento limitado recai sobre servidores de carreira estáveis, 
enquanto que o recrutamento amplo é de livre escolha da autorida-
de competente. O autor aponta casos de abuso e inobservância do 
preceito legal na modalidade de nomeação para cargos em comissão, 
principalmente na criação abusiva de cargos de recrutamento amplo. 

Nas conclusões, o autor grafa: “Cargos em comissão ou funções 
de confiança, igualmente, não são constitucionais apenas por trazerem 
em lei, com precisão técnica e clareza (algo difícil na observação do 
cotidiano administrativo), a descrição das atribuições ou funções de 
chefia e direção. O exame dos requisitos de validade específicos não 
é suficiente. A quantidade imprópria de chefes ou diretores numa 
entidade ou repartição pública, mesmo com previsão legal, sugere 
ofensa à  governança, no âmbito do planejamento, independentemente 
da comprovação de desvio de finalidade do gestor responsável pelas 
nomeações.”

O que foi dito acima é apenas informação sintética sobre o 
livro, mas suficiente para se perceber e conhecer a sua importância e 
relevância para atender às necessidades dos profissionais e estudiosos 
do Direito Público, advogados, advogados públicos, Membros do 
Ministério Públicos, conselheiros e ministro dos Tribunais de Contas, 
juízes, desembargadores e ministros dos tribunais superiores, alunos 
da graduação e dos programas de pós-graduação em Direito.

Belo Horizonte, maio de 2018
Edimur Ferreira de Faria
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1INTRODUÇÃO

Na era do conhecimento, consolida-se o paradigma de que o 
êxito das organizações complexas tem no elemento humano o pri-
meiro alicerce, revelando o caráter imprescindível das habilidades e 
lideranças das pessoas que representam órgãos, instituições e entidades 
nas esferas públicas ou privadas.

O acesso a cargos, empregos e funções públicas, em linha har-
moniosa, possui dignidade constitucional no Brasil, sendo disciplinado 
expressamente no título III da Constituição, que aborda a Adminis-
tração Pública no capítulo VII, a partir do art. 37. 

A academia brasileira examina o tema com enfoque predo-
minante nas normas constitucionais que disciplinam a isonomia, a 
impessoalidade, a moralidade e a eficiência administrativas.

A esse panorama administrativo, são acrescidas as peculiaridades 
nacionais dos poverty cycles ou ciclos de pobreza, inerentes ao objetivo 
da República do art. 3º, III, previsto no título I da Constituição, que 
trata dos “princípios fundamentais”.

A tese de que a atenção ao referido objetivo da República pode 
ser alcançada por meio do diagnóstico e enfrentamento estratégico 
de sistemas ou ciclos sociais, políticos e econômicos perniciosos é 
viabilizada pelo estudo dos retratos do Brasil1. 

Os ciclos de pobreza são fenômenos plurais que exprimem, 
simultaneamente, causas e efeitos de atrasos sociais e desorganização 

1	 Os retratos do Brasil identificam-se com as obras artísticas, antropológicas, 
históricas, econômicas e sociológicas responsáveis pela procura da identificação 
nacional e de traços particulares de formação, surgindo para esta pesquisa como 
assunto central na discussão dos contornos do Estado brasileiro contemporâneo.
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estatal. O patrimonialismo brasileiro é um dos ciclos identificados 
nos retratos do Brasil, abrangendo o clientelismo, o assistencialismo, 
o fisiologismo, o mandonismo, o filhotismo e ocorrências afins.

A hígida formação dos quadros de pessoal da máquina pública, 
portanto, sinaliza o dever de respeito não apenas às normas constitu-
cionais da Administração Pública, mas também a sujeição ao assinalado 
objetivo da República, dotado de natureza planejadora, fomentando-se 
a ruptura do ciclo de pobreza patrimonialista. 

Todos esses aspectos são lançados introdutoriamente para dimen-
sionar a magnitude jurídica, social, econômica e política da matéria, 
com repercussão direta na vida comunitária e na maior efetividade 
da atuação estatal brasileira. 

Se o funcionamento do Estado resta sobremaneira abalado, em 
qualquer país, com a descriteriosa composição da máquina pública, 
no Brasil, a questão é agravada pelo imbricamento nos déficits so-
cioeconômicos existentes.

Apesar dos abstratos contornos constitucionais, o cotidiano ad-
ministrativo apresenta realidade dissonante das interpretações extraídas 
dos textos normativos pela doutrina: normas gerais e excepcionais, 
usualmente, confundem-se na práxis administrativa, que aponta para 
o agrupamento desordenado do material humano que compõe, 
direta ou indiretamente, a engrenagem estatal, em cenário piorado 
pela complexidade decorrente da coparticipação de funcionários 
terceirizados e dos ajustes com o Terceiro Setor.

Essa constatação evidencia simbolismo normativo danoso, a ex-
teriorizar simulacros de princípios e institutos jurídicos. A eficiência 
administrativa acaba funcionando como alegoria distanciada dos meios 
necessários à sua realização.

Diante do horizonte conturbado, pretende-se examinar se a 
governança e o planejamento, pouco trabalhados pela doutrina ju-
rídica nacional, representam impulsos à ruptura das dissimulações 
normativas brasileiras.

Questiona-se, então, se as concepções de governança e plane-
jamento administrativo influenciam o acesso a cargos, empregos e 
funções públicas, bem como se essas possíveis diretrizes afiguram-se 
como antecedentes lógicos da eficiência e da satisfação de direitos 
fundamentais cujas prestações sejam incumbência do Estado.

Nessa perspectiva, a presente investigação traz os seguintes pro-
blemas centrais: a governança e o planejamento administrativo são 



29

direitos que integram o ordenamento jurídico brasileiro? Em caso 
positivo, moldam ou disciplinam o acesso a cargos, empregos e fun-
ções públicas?

Por meio do exame dos retratos do Brasil, dos textos norma-
tivos nacionais, da doutrina jurídica selecionada, de ações judiciais 
que tramitaram no Supremo Tribunal Federal (STF) e no Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais (TJMG), de informações do Tribunal de 
Contas da União (TCU), procedimentos administrativos sob a pre-
sidência do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), bancos 
de dados oficiais e portais públicos são construídos os fundamentos, 
gestados na reflexão sobre o Direito Administrativo brasileiro, na 
primeira metade do século XXI.

As respostas provisórias, a serem testadas ao longo da pesquisa, 
sugerem não ser possível a prestação do serviço público eficiente, 
na complexa sociedade brasileira contemporânea, desprezando-se o 
vetor da governança e a planejada estruturação da máquina pública, 
no universo jurídico. 

Estabelece-se, a partir daí, a vinculação do sistema de acesso a 
cargos, empregos e funções públicas à governança e ao planejamento, 
que representariam mais do que simples recomendações aos agentes 
públicos e políticos, evidenciando o conteúdo deontológico.

Os objetivos gerais, assim, buscam analisar o status jurídico 
da governança e do planejamento administrativo, bem como a 
eventual forma de incidência sobre o sistema de acesso ao quadro 
de pessoal do Estado e às funções públicas, de modo a contribuir, 
no campo da ciência jurídica, para a superação dos hiatos das 
funções administrativas do Estado e do hipertrófico simbolismo 
normativo brasileiro.

Para tanto, são delimitados objetivos específicos que, a partir dos 
retratos do Brasil, permitem descrever a formação e os contornos 
nacionais; analisar, sob o ângulo do Direito Administrativo, o objeti-
vo da República de erradicação da pobreza; expor o fenômeno dos 
poverty cycles; examinar o patrimonialismo; perquirir a influência da 
governança corporativa e da Ciência da Administração na esfera ju-
rídica administrativa; decompor as funções administrativas do Estado; 
verificar a importância do caráter instrumental dos direitos; discutir 
o poder discricionário e o ato vinculado na Administração Pública à 
luz da governança; identificar as formas de acesso a cargos, empregos 
e funções públicas em sentido amplo; explorar o paradigma do con-
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curso público e investigar casos excepcionais de acesso, sob o prisma 
das contratações temporárias e dos cargos em comissão.

A metodologia da pesquisa, apresentada no segundo capítulo, 
divide-se em três itens de conteúdo estrutural que expõem as orienta-
ções metodológicas, teorias do Direito e obras paradigmáticas adotadas. 

Reúnem-se os métodos utilizados e as teorias do Direito no 
mesmo capítulo por opção que se justifica em decorrência do liame 
existente entre paradigmas jurídicos e metodologia. Nesse sentido, a 
visão aberta da ciência jurídica repercute necessariamente na opção 
metodológica da pesquisa científica. Ângulos pós-positivistas, em seu 
extenso leque, tendem a considerar metodologia multidimensional, 
que pode se valer pontualmente dos raciocínios dedutivos e indutivos, 
mas neles não se exaure diante do modelo tópico e problemático. 
O positivismo, por sua vez, direciona método de pesquisa em tese 
capaz de subordinar-se à pretensão de objetividade e da neutralidade 
científica, traduzidos nas ideias de separação sujeito-objeto, subsunção 
(fato-tipo) e sistema fechado.

Sustentou-se, neste capítulo, que os raciocínios indutivo e de-
dutivo são ângulos metodológicos utilizados na construção dos 
argumentos, certo de que a superação positivista não significa sua 
eliminação. Assim, quando se afirma que tais métodos são apenas 
vertentes do trabalho, registra-se que a crítica jurídica de realidade, 
não contida apenas nos textos legais, se alicerça na ideia de problema, 
ultrapassando a concepção estrita de sistema. 

No campo da teoria do Direito, existem aporias e insuficiên-
cias epistemológicas em todas as linhas de pensamento atualmente 
conhecidas. 

Desenvolve-se a visão de que o Estado Democrático Direito 
propicia paradigma diferenciado à ordem jurídica, ligado à substan-
cialidade das normas. Embora seja admitida, expressamente, a subs-
tancialidade do Direito, nas perspectivas eclética e pluridimensional 
adotadas nesta dissertação, é refutado o pamprincipiologismo e não 
se dinamita o procedimentalismo, que é incapaz de responder a to-
dos os desafios na seara jurídica, mas também produz importantes 
contribuições teóricas.

As compreensões de Ronald Dworkin estabelecidas nas obras 
“Levando os Direitos a Sério” e “A Justiça de Toga” e de José Adércio 
Leite Sampaio em “Teoria da Constituição e dos Direitos Fundamen-
tais” trazem a base da teoria do Direito para o desenvolvimento desta 
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pesquisa. A imersão nos retratos do Brasil foi concebida a partir do 
artigo jurídico “Dimensões Paradoxais da Jurisdição Constitucional”, 
de José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior, e da obra “Grandesertão.
br”, de Willi Bolle. Os estudos administrativos constitucionais tiveram 
alicerce em “Direito fundamental à boa administração pública”, de 
Jaime Rodríguez-Arana Muñoz; “Direito fundamental à boa admi-
nistração e governança”, de Vanice Regina Lírio do Valle, e “Direito 
ao Planejamento”, de Juliano Ribeiro Santos Veloso.

O caráter multifacetado desta pesquisa inviabiliza o registro de 
marco teórico singular. 

No capítulo terceiro, dedicado aos retratos do Brasil, foram 
analisadas as obras “Os donos do poder”, de Raymundo Faoro, “Ra-
ízes do Brasil”, de Sérgio Buarque de Holanda, “O que faz o brasil 
Brasil?”, de Roberto DaMatta, “Coronelismo, Enxada e Voto”, de 
Victor Nunes Leal, e “Grandesertão.br: o romance da formação do 
Brasil”, de Willi Bolle.

O estudo se deu sob filtro jurídico e administrativo, no contex-
to das estruturas e sistemas de funcionamento do Estado brasileiro, 
aferindo-se, neste ângulo proposto, que Willi Bolle, apesar do caráter 
heterogêneo dos retratos, produziu em “grandesertão.br” pesquisa 
que realça características comuns observáveis nos aludidos ensaios 
brasilianos, funcionando como elo entre os diversos trabalhos de 
identificação nacional.

Os retratos do Brasil, nas diferentes obras examinadas, permitem 
a identificação do patrimonialismo e da “governança caseira” nacio-
nal, como modelos decorrentes do acordo entre os donos do poder, 
em prática autoritária mantenedora da desigualdade civil e política. 

Exteriorizam-se, portanto, sistemas e ciclos nacionais perniciosos 
a serem enfrentados no Brasil, o que assegura a importância da leitura 
administrativa dos objetivos constitucionais da República.

Os objetivos da República, os retratos do Brasil e o patrimonialis-
mo, discutidos no quarto capítulo, por sua vez, trazem a conexão entre 
o poverty cycle inerente ao patrimonialismo nacional e a importância do 
enfoque administrativo a ser conferido ao art. 3, III, da Constituição.

São estabelecidas, à vista disso, relações entre o desordenado 
acesso a cargos, empregos e funções públicas e o patrimonialismo, 
refletindo-se sobre a necessidade de o Direito brasileiro operacio-
nalizar, adequadamente, a efetividade dos direitos fundamentais por 
meio de estratégias jurídicas planejadoras.
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O capítulo quinto explora o tema da governança. Comenta as 
suas concepções polissêmicas, as governanças corporativa e pública. 
Discute as origens da governança e a permeabilidade do Direito 
Administrativo à governança corporativa.

Registra que, na linha desta pesquisa, governança pública, boa 
administração, boa governança ou governança são sinônimas, na es-
teira do entendimento que informa a impropriedade do tratamento 
diferenciado entre governo e administração pública.

Examina o direito à boa administração positivado na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia (Carta de Nice) com 
status de direito constitucional fundamental nos países integrantes 
da União Europeia e a Carta Iberoamericana de los Derechos y Deberes 
del Ciudadano en Relación con la Administración Pública, documento 
multilateral assinado pelo Governo brasileiro, que também positiva 
o direito fundamental à boa administração.

Observa-se que a timidez da doutrina brasileira sobre o 
tema tem incentivo no tratamento esparso das normas jurídicas 
administrativas, funcionando como exemplo o art. 37, caput, da 
Constituição. Contrariamente à opção europeia, que a partir da 
normatização expressa do direito fundamental à boa administra-
ção, ingressou no exame de seus princípios decorrentes, no Brasil 
ocorreu efeito contrário.

A dimensão normativa fundamental da governança no Brasil 
é construída a partir de oito ângulos argumentativos distintos que, 
reunidos, viabilizam, na ordem jurídica, o reconhecimento desse 
direito fundamental, compreendido como super princípio ou plexo 
de princípios jurídicos que conformam a Administração Pública. 
Tem ângulo instrumental, que molda o planejamento administrati-
vo, e possui peso axiológico, ligado aos princípios fundamentais do 
Estado Democrático. 

No capítulo sexto, aborda-se o planejamento administrativo na 
ordem jurídica brasileira, cuja matriz teórica é o direito à governança. 
Os fundamentos do caráter normativo da governança equiparam-se 
aos do planejamento administrativo, ratificando a hermenêutica ga-
dameriana de que cada coisa particular só pode ser compreendida a 
partir do geral e vice-versa. 

Assim, não se compreende teoricamente o planejamento admi-
nistrativo ou a eficiência sem a visão maior do direito fundamental 
à governança, que reúne o feixe de direitos imbricados nas concep-
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ções de Administração Pública burocrática e gerencial, conforme o 
paradigma administrativo eclético da Constituição.

O planejamento estratégico, tático e operacional são conceitos 
da Ciência da Administração presentes na ordem jurídica brasileira, 
que expressam o conteúdo do direito ao planejamento administrativo, 
traduzido na imposição do agir estatal planejador geral, intermediário 
e detalhado. 

Com isso, as ações, atividades, projetos administrativos inerentes 
à concretização dos atos vinculados, dos atos decorrentes do poder 
discricionário e das relações jurídicas da Administração encontram-se 
subordinadas ao planejamento.

O acesso a cargos, empregos e funções públicas, finalmente, é 
tratado no sétimo capítulo. Inicia-se com o concurso público, que é 
regra geral constitucional. Enfrenta-se o atual panorama caótico do 
ingresso de pessoal na máquina do Estado e nas funções públicas em 
sentido amplo.

Estabelece-se a conceituação de cargos, empregos e funções 
públicas. São trazidas as exceções constitucionais ao concurso público, 
incluindo-se, nesse ponto, o exame das terceirizações e das parcerias 
com o Terceiro Setor.

Detido enfoque nas contratações temporárias e nos cargos 
em comissão existe pelo impacto que o regime especial ainda hoje 
produz no acesso ao quadro de pessoal, bem como pela importân-
cia estratégica dos cargos de chefia e direção numa Administração 
Pública eficiente. 

Os requisitos gerais e especiais de validade de formas de acesso 
a quadro de pessoal são objeto de reflexão, inclusive na crítica esta-
belecida à decisão paradigmática do STF em matéria de contratação 
temporária (RE 658026/MG), ao misturar requisitos gerais e espe-
cíficos na fundamentação do acórdão.

O desenvolvimento do sétimo capítulo permite a discussão 
dos problemas centrais desta pesquisa pela conexão verificada entre 
governança, planejamento, formação do quadro de pessoal lato sensu, 
objetivos constitucionais da República e efetiva prestação dos serviços 
públicos essenciais.

Ao longo dos capítulos, a dissertação apresenta respostas parciais 
e conclusões pontuais que, entrelaçadas, tendem a esquadrinhar os 
problemas lançados, que repercutem no cotidiano administrativo 
brasileiro e na detecção da validade do agir estatal.
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